
 

  

 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025 

EDITAL Nº 07/2025 

PROCESSO Nº 23/2025 

CONTRATANTE: Departamento de Esgoto e Água de Guaíra 

OBJETO: Registro de preço em ata para, a critério da Autarquia Municipal, contratar empresa 
para fornecimento de combustível de forma parcelada para o período estimado de 12 (doze) 
meses, visando atender às necessidades da frota do Departamento de Esgoto e Água de Guaíra, 
conforme descrições e quantidades estabelecidas no Edital e seus anexos. 

DEPARTAMENTOS SOLICITANTES: Departamento de Obras, Departamento de Estação 
de Tratamento de Água e Esgoto e Departamento de Administração e Controle 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 184.500,00. 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 31/07/2025 às 09h (horário de 
Brasília/DF) 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 13/08/2025 às 08h50h (horário 
de Brasília/DF) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 13/08/2025 às 09h  (horário de Brasília/DF)  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior Percentual de Desconto 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de Licitações Licita Mais Brasil 
(https://licitamaisbrasil.com.br) 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO ME / EPP/ EQUIPARADAS: Sim 

 

 

PORTARIA Nº 1.058/2025 

AGENTE DE CONTRATAÇÕES – Marcelo Antônio de Oliveira Júnior 

 

 

 

ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações 
(https://licitamaisbrasil.com.br). Edital Pregão Eletrônico 07/2025. Telefone: (17) 3330-1503. 
Email: licitacoes@deagua.com.br. Horário de funcionamento: 9h às 16h. 



 

  

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025 

EDITAL Nº 07/2025 

PROCESSO Nº 23/2025 

 
PREÂMBULO 
O Departamento de Esgoto e Água de Guaíra, Autarquia, inscrita no CNPJ sob o nº 
48.344.022/0001-03, com sede na Rua 12, nº 315 - Bairro: Centro, neste ato representado pelo 
Ilmo. Sr. Lucas Soares Eleodoro, Diretor, torna público para conhecimento de todos os 
interessados que realizará licitação para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, bem como a Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006, aplicando-se subsidiariamente o regulamento do Decreto Municipal nº 
6523, de 04 de Novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6524, de 07 de Novembro de 2022, 
Decreto Municipal nº 6525 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6526 de 07 de 
Novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6527 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal 
nº 6528 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6536 de 09 de novembro de 2022, 
Decreto Municipal nº 7428 de 18 de março de 2025, Decreto Municipal nº 7429 de 18 de março 
de 2025, Decreto Municipal nº 7430 de 18 de março de 2025 e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie.  
Tais  decretos encontram-se disponíveis no endereço https://www.guaira.sp.gov.br/legislacao, 
bastando efetuar a busca pelo seu respectivo  número. Os casos omissos neste Edital serão 
observados nas Leis e Decretos citados no Edital. 
As Propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 
dele fazem parte integrante.  

As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pelo Setor de Compras, sito 
à Rua 12, nº 315, bairro Centro. Comunicações pelo telefone (17) 3330-1503, por meio do e-
mail: compras2@deagua.com.br, ou pelo site oficial do DEAGUA: www.deagua.com.br, ou 
ainda pelo site da plataforma Licita Mais Brasil: https://licitamaisbrasil.com.br. 

1. OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação é o Registro de preço em ata para, a critério da Autarquia 
Municipal, contratar empresa para fornecimento de combustível de forma parcelada para o 
período estimado de 12 (doze) meses, visando atender às necessidades da frota do Departamento 
de Esgoto e Água de Guaíra, conforme descrições e quantidades estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 

1.2.  O critério de julgamento adotado será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR 
ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto. 

1.3.  Em cumprimento ao estabelecido no art. 47 e 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123 de 
2006 e suas alterações, a licitação será dividida pelos itens indicados na tabela abaixo: 



 

  

 

 
 

 
 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1.   As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente 
credenciados do Sistema de Compras da Plataforma Licita Mais Brasil, pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
deste Edital e seus anexos. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento da Plataforma 
Licita Mais Brasil até a data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
3.5. Para os itens 03 e 04, a participação é exclusiva a microempresas, micro-empreendedor 
individual e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 

Item Descrição Unidade 
Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

Tipo de 
participação 

01 Óleo Diesel Comum Litros 3.750 11.250 
Ampla  

Concorrência 

02 Gasolina Comum Litros 3.750 11.250 
Ampla  

Concorrência 

03 Óleo Diesel Comum Litros 1.250 3.750 
Exclusivo a 

ME/MEI/EPP 

04 Gasolina Comum Litros 1.250 3.750 
Exclusivo a 

ME/MEI/EPP 



 

  

 

 
 

2.5.1.  Quando não ocorrer o comparecimento de no mínimo 03 (três) licitantes interessados 
nos ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP/MEI, estes serão julgados desertos e reabertos 
com AMPLA PARTICIPAÇÃO a todos os licitantes presentes e devidamente credenciados. 

2.5.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o micro empreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
3.7.1. Aquele que não atenda às condições do Edital e seus anexos; 
3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados 
3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 



 

  

 

 
 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
3.10. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
3.12. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

3.13. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 



 

  

 

 
 

4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. Nos itens exclusivos para participação de Microempresas, Micro-Empreendedor 
Individual e Empresas de Pequeno Porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item. 
4.7.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 



 

  

 

 
 

4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.17. Não será exigido o recolhimento a título de garantia de proposta. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 
apropriado do sistema eletrônico com o VALOR DE DESCONTO do item. 

5.1.1.1.  Percentual de Desconto por item, de acordo com os preços praticados no 
mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência (Anexo II); as 
frações dos valores numéricos calculados poderão ser em até  02 (duas) casas decimais, 
desprezando-se a fração remanescente; 

5.1.1.2. Para cada item que participar, apresentar o Percentual de Desconto ofertado 

- em numeral e por extenso - sobre Preço Médio Semanal extraído do site da Agência 
Nacional do Petróleo (ANP), Regional (https://www.gov.br/anp/pt-br) na qual o Município 
de Guaíra/SP está englobado; 

5.1.1.3.  O percentual de desconto ofertado no valor final do produto deverá ser igual ou 
menor que o valor praticado no Município de Guaíra, com base nas cotações semanais 
realizadas, caso o valor seja maior; o desconto percentual será o suficiente para se adequar 
ao valor médio cotado atualizado. 

5.1.1.4.  No preço da proposta deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, 
tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam 
na contratação do objeto. 

5.1.2. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA. 

5.1.3. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico e/ou 
anexá-las por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado do sistema da LICITA MAIS 
BRASIL, sendo vedada a identificação do licitante por qualquer meio. 



 

  

 

 
 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
5.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
apresentação, por se tratar de um Registro de Preços. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Como o critério de julgamento é o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.  

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 



 

  

 

 
 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com     
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2.4. A proposta deverá conter percentual de desconto MAIOR que ZERO. A proposta 
de percentual igual ou menor a ZERO será desclassificada. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado no sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,02 %. 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeqüível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Como foi adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances de que trata o subitem anterior será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 

  

 

 
 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 



 

  

 

 
 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
6.19.2.2.  Empresas brasileiras; 
6.19.2.3.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.19.2.4.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta de o 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

6.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 



 

  

 

 
 

7.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela ControladoriaGeral  
a União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.5.1 e 3.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. Apresentar preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 



 

  

 

 
 

7.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta, estabelecendo no “chat” PRAZO RAZOÁVEL, não 
inferior a 02 (duas) horas, para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. A contagem do 
prazo será dentro do expediente do órgão. 

7.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
7.6.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação expressa do 
licitante, escrita e justificada, formulada via chat, ou via e-mail, antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

7.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.8.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.  

 

8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação o Pregoeiro examinará 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br); e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=3T4ciUGtROUEzM7cuN4YE 
adFfHKs ) - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 



 

  

 

 
 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.5. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6.  Os licitantes classificados em 1º lugar, declarados vencedores deverão apresentar a seguinte 
documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA, 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, 
nas condições seguintes: 

8.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Micro Empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 

d) No caso de Sociedade Simples: Ato Constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

e) No caso de ME/EPP: Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME/EPP segundo 
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;  



 

  

 

 
 

f) No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; (Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, 
deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da 
lei). 

g) No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da 
Lei nº 5.764/1971; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; (Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, 
deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da 
lei). 

8.6.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
8.6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) Inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;  
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

g) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Modelo 
declaração não emprega menor ANEXO IV) 

8.6.2.1. O licitante ME/EPP/MEI deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de ser inabilitado. 

 
8.6.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante - expedida no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da sessão. 



 

  

 

 
 

 
8.6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de registro ou inscrição de revendedor expedido pela Agência Nacional 
de Petróleo (ANP) para o exercício de atividades pertinentes ao fornecimento de 
combustível. 
b) Licença Operacional (LO) conforme resolução CONAMA nº 273/2009). 
 

8.6.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
a) Declaração de que atende aos requisitos de Habilitação, conforme modelo ANEXO IV.  
b) Declaração de que a empresa se enquadra como micro-empresa; empresa de pequeno porte, 
micro-empresário individual (ANEXO V). 
c) Declaração de que a empresa não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 
Pública - conforme modelo ANEXO IV. 
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, conforme modelo ANEXO IV. 
e) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, conforme modelo 
ANEXO VII. 
8.7.  Os documentos relativos à HABILITAÇÃO deverão, obrigatoriamente, ser anexados na 
plataforma juntamente com a proposta reajustada, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, 
após convocação em sessão pública. 

8.8. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até 
o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 8. 

8.9.   O não cumprimento do envio dos documentos de Habilitação dentro do prazo acima 
estabelecido acarretará nas sanções previstas no item 17, deste Edital, podendo o Pregoeiro 
convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

8.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por Autenticação Digital. 

8.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 



 

  

 

 
 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

8.14.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

8.15. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 
inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, 
exceto nos casos admitidos pela legislação. 
8.16. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 
declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação 
específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados até a data da realização da licitação 
8.17. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.18. A verificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

8.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.19.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 

8.19.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.20. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

8.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.6. 

8.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

8.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 



 

  

 

 
 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

8.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

8.3.1.  A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

8.3.2.  A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.4. A ata de registro de preços será assinada fisicamente ou por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

8.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

8.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8.8. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

 
9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

9.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

9.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 



 

  

 

 
 

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

9.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas na Lei 14.133/2021. 

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 

9.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

9.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10. GESTÃO DA ATA E FISCALIZAÇÃO DA ATA 

10.1. A realização dos serviços será acompanhada por servidor designado nos autos. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá 
fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas 
razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais  

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

11.4. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

11.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

11.5.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.5.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 



 

  

 

 
 

11.5.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 

11.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: https://licitamaisbrasil.com.br/ 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 
exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior, que poderá: 

12.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

12.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

12.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável;  

12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação 

12.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

12.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

12.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados 
(art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

12.5. A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato. 



 

  

 

 
 

12.6. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.  

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. Os recursos financeiros para execução do objeto desta licitação são próprios da autarquia 
municipal e estão previstos na seguinte dotação orçamentária:  

- Departamento de Obras – 17.512.0020.2103.0000 – Manutenção do Departamento de Obras - 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

- Departamento de Obras – 17.512.0020.2281.0000 – Coleta, Transporte e Destinação Final de 
Resíduos Sólidos - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

- Departamento de Estação de Tratamento de Água e Esgoto – 17.512.0020.2061.0000 – 
Manutenção do Departamento de Estação de Tratamento de Água e Esgoto - 3.3.90.30.00 - 
Material de Consumo. 

- Departamento de Administração e Controle – 17.122.0020.2059.0000 - Manutenção do 
Departamento de Administração e Controle – 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

13.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar. 

 
14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

14.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 



 

  

 

 
 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

LIQUIDAÇÃO 

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

14.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
14.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que deverá ser encaminhada junto com a 
nota, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133, de 2021.   
14.18. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
14.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 



 

  

 

 
 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 
14.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
14.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
14.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 

PRAZO DE PAGAMENTO 

14.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 

14.17. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

14.18. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

14.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

14.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.21. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 

14.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

14.23. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

14.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice inflacionário do IPCA de correção monetária. 
 



 

  

 

 
 

FORMA DE PAGAMENTO 

14.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado, preferencialmente nas agências do Banco do Brasil. 
14.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

14.26.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
14.26.2. Nos termos da Instrução Normativa RFB 2.145/2023, que altera a Instrução 
Normativa 1.234/2012, poderá incidir a Retenção na Fonte do Imposto de Renda no momento 
do pagamento a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
geral, inclusive obras de construção civil. 
14.26.3. Tal Retenção do Imposto de Renda não se aplica às empresas optantes pelo simples 
nacional e microoempreendedores individuais, ou seja, somente haverá retenção do Imposto 
de Renda nas empresas enquadradas no Regime de Tributação pelo Lucro Real ou Lucro 
Presumido. 
14.26.4. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestado do serviço amparado por isenção, 
não incidência ou alíquota zero, deve informar o enquadramento legal de tal benefício no 
respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuado 
sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente a natureza do bem ou 
do serviço prestado de Acordo com o Anexo I da Instrução Normativa 1.234/12. 

14.27. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

14.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

15.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
15.1.2.4.  Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

  

 

 
 

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
15.1.5. Fraudar a licitação 
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

15.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
15.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
15.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

15.2.1. Advertência;  
15.2.2. Multa; 
15.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
15.3.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 



 

  

 

 
 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 
15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 
15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados a Administração Pública Municipal. 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133 de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: dirigindo-se à Sede Administrativa do DEAGUA, situada à Rua 12, nº 



 

  

 

 
 

315, Bairro Centro, na cidade de Guaíra/SP, das 9h às 16h, ou por meio do e-mail 
licitacoes@deagua.com.br. 
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
16.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 horas. 
16.5.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, observando-se as exigências quanto a divulgação das modificações no 
Edital. 

16.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
licitante. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada Ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.deagua.com.br. 
17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 



 

  

 

 
 

17.11.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 
17.11.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

17.11.3. ANEXO III – Planilha de Estimativa de Preços; 

17.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta ; 

17.11.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Micro empresa; Empresa de Pequeno Porte, 
Micro Empresário Individual; 

17.11.9. ANEXO VI – Modelo de Proposta Comercial; 

17.11.10. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Proposta de Preços; 

17.11.11. ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

17.11.12. ANEXO IX - Termo de Ciência e Notificação; 

17.11.12. ANEXO X – Cadastro de Reserva; 

 

18. COMUNICAÇÃO COM A EMPRESA 
18.1. Após o término do Certame, toda comunicação entre o Departamento de Esgoto e Água de 
Guaíra e a Licitante Vencedora será feito por meio de e-mail/telefone. Favor manter os dados 
atualizados. 

 

 

Guaíra/SP, 29 de julho de 2025. 

 
 

_______________________ 
Lucas Soares Eleodoro 

Diretor 
  



 

  

 

 
 

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preço em ata para, a critério da Autarquia Municipal, contratar empresa para 
fornecimento de combustível de forma parcelada para o período estimado de 12 (doze) meses, 
visando atender às necessidades da frota do Departamento de Esgoto e Água de Guaíra. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. A presente contratação justifica-se em face da necessidade da aquisição de combustíveis 
diversos para manter os trabalhos dos diversos Departamentos do DEAGUA. Os diversos 
Departamentos utilizam diariamente dos veículos constantes da frota própria e locada para 
realizar tanto as atividades administrativas, bem como para  a manutenção da rede de água e 
esgoto da população de Guaíra. 

2.2. A justificativa da contratação de posto de combustível no perímetro urbano do Município de 
Guaíra é para evitar grandes deslocamentos para abastecimento, o que causaria um prejuízo para 
Administração Pública, pois os veículos teriam que sair de Guaíra para abastecer em cidades 
distantes o que não é econômico para o município. 

 

3. DA PREVISÃO NOS PLANOS ANUAIS DE CONTRATAÇÕES 

3.1. A aquisição de combustíveis trata-se de uma compra contínua e está prevista nos Planos 
Anuais de Contratações do DEAGUA de 2025 e 2026. 

 

4. ÁREA REQUISITANTE 

4.1. A presente demanda está sendo solicitada pelo Departamento de Esgoto e Água de Guaíra-
SP, sob responsabilidade do Chefe de Patrimônio e Controle de Frotas, Sr. Rodrigo Cardoso 
Medeiros. 

 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Trata-se de uma aquisição de material de consumo, a ser contratado mediante licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

5.2. A aquisição se refere a fornecimentos contínuos, a qual é realizada pela Administração 
Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes 
ou prolongadas, cujo interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais. 

5.3. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei 
no8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e alterações subsequentes. 



 

  

 

 
 

5.4. A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela substituição, troca ou reposição 
dos produtos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 
especificações do Termo. 

5.5. Na substituição dos produtos não compatível com as especificações técnicas, a reposição 
será por outro com especificações Técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da 
Contratante, sem custo adicional para a Contratante. 

5.6. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros 
exigidos: IBAMA, ABNT, ANP, INMETRO etc. Compulsoriamente e/ou expressos neste ETP, 
TR, Edital e anexos. 

5.7. Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é   

enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, só será admitida 
a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal 
de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. 

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

6.1. Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contratações realizadas no ano de 
2023. Visando aumentar a escala da contratação e otimizar os recursos públicos, foi centralizada 
toda a demanda dos departamentos em uma única contratação e os quantitativos abaixo 
descriminados são para uma demanda de 12 (doze) meses. 

 

Item Descrição Unidade Qtde Mínima Qtde Máxima 

01 Óleo Diesel Comum Litros 5.000 15.000 

02 Gasolina Comum Litros 5.000 15.000 

 
As quantidades acima estão distribuídas pelos veículos da Frota do DEAGUA, conforme a 
seguir:  
 

Departamento de Administração e Controle – Gasolina 
 

Veículos/Modelo Placa Qtde estimada (L) 

Ágile EHE-1172 1.550 

Celta FKP-4005 1.550 

Motocicleta Honda CRX-6821 100 

Motocicleta Honda FWS-6166 200 

Motocicleta Honda FEA-3120 200 

Total  3.600 



 

  

 

 
 

 
 
 

Departamento de Estação de Tratamento de Água e Esgoto – Gasolina 
 

Veículos/Modelo Placa Qtde estimada (L) 

Corsa Hatch CPV-6022 1.900 

Montana LS FIW-6607 1.900 

Total  3.800 

 
Departamento de Obras – Gasolina 

 

Veículos/Modelo Placa Qtde estimada (L) 

Kombi CPV-6023 1.800 

Saveiro CL 1.6 BPZ-0463 1.800 

Montana LS EHE-1184 1.800 

Pick up Corsa CPV-5979 1.800 

Gerador - 100 

Maquitão - 100 

Roçadeira - 100 

Soquete - 100 

Total  7.600 

 
Total Gasolina: 14.000 Litros 

 
Departamento de Obras – Diesel 

 

Veículos/Modelo Placa Qtde estimada (L) 

Mercedes-Benz BPZ-0476 1.400 

FORD F-400 Tanque BPZ-0474 1.400 

FORD F-400 Prata BFY-4019 2.300 

FORD 1517-E CPV-6014 3.200 

Retroescavadeira CASE M023 2.800 

Retroescavadeira JCB - 2.800 

Trator Valmet M-022 900 

Gerador - 200 



 

  

 

 
 

Total  15.000 

 
 

Total Diesel Comum: 15.000 Litros 
7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

7.1. Foi realizado o levantamento de mercado através da Tabela ANP para o Município de 
Barretos-SP (município pesquisado mais próximo de Guaíra) por meio do preço médio de 
revenda do período de 13/07/2025 a 19/07/2025. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Por meio de levantamento de mercado através da Tabela ANP para o Município de Barretos-
SP (município pesquisado mais próximo de Guaíra - período de 13/07/2025 a 19/07/2025), e 
constatamos que o valor global da ordem de R$ 184.500,00 (cento e oitenta e quatro mil e 
setecentos reais), conforme abaixo: 

Item Descrição Unidade 
Qtde 

Mínima 
Qtde 

Máxima 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 Óleo Diesel Comum Litros 5.000 15.000 R$ 6,16 R$ 92.400,00 

02 Gasolina Comum Litros 5.000 15.000 R$ 6,22 R$ 93.300,00 

 

8.2. No entanto, o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para identificar o valor 
estimado da contratação, não sendo parâmetro para estimar o valor de mercado. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

9.1. O presente estudo, como já informado, refere-se à Aquisição de combustível, Gasolina 
Comum e Óleo Diesel Comum, destinados ao abastecimento dos veículos e máquinas pesadas 
de propriedade desta Autarquia, sejam locados, contratados, vinculados ou a disposição das 
atividades do DEAGUA, se faz necessária para o atendimento a toda a população que busca 
atendimento junto a esta Autarquia. 

9.2. A necessidade foi demonstrada no item 2 do presente Estudo Técnico Preliminar. Os 
requisitos da contratação também se encontram elencados no presente ETP. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do DEAGUA. 

 



 

  

 

 
 

11. DO PREÇO E PAGAMENTO 

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
11.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que deverá ser encaminhada junto com a 
nota, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133, de 2021.   
11.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
11.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

11.6. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

 

12.  DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

12.1. Os combustíveis licitados serão adquiridos PARCELADAMENTE pelo Departamento de 
Esgoto e Água de Guaíra, conforme solicitação da Gerência de Frotas, contados da data de 
recebimento da Nota de Empenho ou solicitação da Gerência. A empresa signatária deverá 
fornecer os objetos cotados, conforme as particularidades e demais condições estipuladas em sua 
proposta comercial. 

12.2. Os veículos do DEAGUA se deslocarão à empresa signatária para serem abastecidos. 

12.3. O Posto de Combustível, deverá funcionar em horário comercial, 7 dias por semana 
(inclusive sábado, domingos e feriados) e possuir estrutura que comporte o abastecimento de 
veículos utilitários, máquinas articuladas e caminhões, e outros que o DEAGUA venha a adquirir. 



 

  

 

 
 

13.  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

13.1. Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscal fatura, 
conforme o caso. 

13.2. A empresa, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada pela unidade 
requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que 
recebê-la, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

13.3. A cópia da Ordem de Fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a 
unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da Ata. 

13.4. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 
instalada. 

13.5. Em caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a 
CONTRATADA deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições 
acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da formalização de 
descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções 
previstas no contrato. 

        

14. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

14.1. A solução para eventual aquisição de combustíveis será parcelada, sendo a licitação do tipo 
menor preço por item. Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não 
haver prejuízo para o conjunto a ser licitado, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

 

15. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

15.1. Com a aquisição de combustíveis, busca-se o suprimento das necessidades, visando garantir 
o abastecimento dos veículos e máquinas pesadas de propriedade desta Autarquia, sejam locados, 
contratados, vinculados ou á disposição do DEAGUA. 

 

16. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

16.1.  Não há providencias a serem tomadas previamente à celebração de Contrato/Ata de 
Registro de Preços.  

 

17. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTER DEPENDENTES 

17.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda. 

 



 

  

 

 
 

18. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

18.1. A presente contratação não gera Impactos ambientais diretos. A presente contratação visa 
gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da responsabilidade ambiental 
da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido deverá considerar a 
composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto nos 
arts. Nº 5º e 11 da Lei 14.133/2021. 

18.2. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT 
sobre resíduos sólidos.  

 

19. MAPEAMENTO DE RISCOS 

19.1. O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que 
possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco 
identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, 
possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação. 

19.2. Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa 
dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a 
probabilidade e o impacto. 

19.3. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos 
durante a fase de planejamento e gestão do contrato.  

19.4. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços 
identificados e classificados neste documento. 

 

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO 

Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato 
Médio Alto 

 

Riscos do processo de contratação e da execução: 

 

Risco 1 Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 

Probabilidade Médio 

Impacto Alto 

Dano Variações nos preços 



 

  

 

 
 

Ação Preventiva 

- Prever cláusula de reequilíbrio econômico-financeiro 

- Estabelecer os requisitos para requerimento. 

- Exigir documentação comprovatória que os preços extrapolaram área 
extraordinária. 

Ação de Contingência Gestão/Fiscalização do contrato com análise da viabilidade. 

20. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

20.1. A viabilidade deste ETP verifica-se pela economia no valor da aquisição em função do 
ganho de escala, na eficiência com a diminuição dos custos administrativos em função da redução 
da fragmentação de processos licitatórios e efetividade com padronização dos materiais. Além 
disso, frisa-se que a presente contratação atende adequadamente ás demandas formuladas, os 
benefícios a serem alcançados são adequados, os custos previstos são compatíveis e 
caracteriza uma economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as 
informações do presente ETP, entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente 
VIÁVEL. 

 
 
 

Guaíra/SP, 25 de Junho de 2025 
 
 
 

                                          ___________________________________ 
Rodrigo Cardoso Medeiros 

Chefe de Patrimônio e Controle de Frotas 
 

  



 

  

 

 
 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Registro de preço em ata para, a critério da Autarquia Municipal, contratar empresa para 
fornecimento de combustível de forma parcelada para o período estimado de 12 (doze) meses, 
visando atender às necessidades da frota do Departamento de Esgoto e Água de Guaíra. 
 

Item Descrição Und Qtde Mínima Qtde Máxima 

01 Óleo Diesel Comum Litros 5.000 15.000 

02 Gasolina Comum Litros 5.000 15.000 

 
 
2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A frota do DEAGUA é formada por: caminhões, máquinas, carros, picapes, entre outros, que 
são utilizados na prestação de serviços públicos à população de Guaíra-SP e que fazem uso dos 
seguintes combustíveis: Óleo Diesel Comum e Gasolina Comum.  

 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
3.1. A aquisição de combustível compreende-se em: gasolina comum e óleo diesel comum.  

3.2. A Licitante vencedora de cada item deverá disponibilizar o fornecimento 24 horas/dia, sete 
dias da semana, sem interrupção; 

3.3. Descrição do veículo a ser abastecido com o referido combustível: veículo de propriedade 
do DEAGUA conforme caracterização do veículo e/ou documentação; 

3.4. O fornecimento do combustível deverá ser efetuado de forma parcelada e de acordo com as 
necessidades da Autarquia Municipal (DEAGUA) 

3.5. A Licitante vencedora de cada item deverá manter dentro do perímetro urbano do Município 
de Guaíra, um posto de fornecimento do combustível, no mínimo, para o abastecimento da frota 
de veículos do Departamento de Esgoto e Água de Guaíra, durante todo o prazo de vigência 
contratual, observando que tal local deverá atender todas as normas legais existentes e ainda 
contar com Bomba de Abastecimento, Tanque de Abastecimento, pessoal treinado para o 
abastecimento dos veículos da Autarquia Municipal, Controle do Abastecimento e ainda atender 
todas as normas vigentes da Agência Nacional do Petróleo – ANP, CETESB e demais leis, 
decretos, portarias e regulamentos dos órgãos controladores;  

 
4. DA REQUISIÇÃO DO COMBUSTÍVEL 
 



 

  

 

 
 

4.1. O combustível será requisitado pelo Departamento de Esgoto e Água de Guaíra - DEAGUA, 
por escrito, podendo ser por e-mail, onde constarão todos os dados, inclusive, dados do servidor 
e/ou do motorista responsável pela retirada do combustível e dados do veículo a ser abastecido, 
bem como, deverão estar assinadas pelo superior hierárquico ou pelo gestor do contrato;  

4.2. A retirada do combustível deve ser feita no endereço do posto de fornecimento, que deverá 
disponibilizar o combustível, conforme requisição, devendo, quando da retirada fazer a 
conferência da documentação do servidor que se apresentar para retirada do combustível como 
também a conferência dos dados do veículo a ser abastecido e, ainda, informar o tipo do 
combustível, quantidade de litros abastecido, valor unitário e total, horímetro ou odômetro, dados 
do responsável pelo abastecimento (Ex. frentista) e outras informações que achar pertinente; 

4.3. A Requisição do combustível poderá ocorrer em qualquer dia da semana, inclusive aos 
sábados, domingos e feriados regionais ou nacionais, conforme planejamento do DEAGUA. 
 
5. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
5.1. Garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, segundo as exigências legais, normas do 
fabricante, padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional de 
Petróleo – ANP, CETESB e demais legislações correlatas; 

5.2. Disponibilizar Posto de Combustível credenciado e localizado no perímetro urbano do 
Município de Guaíra-SP, para a retirada do referido combustível, contado do recebimento da 
Requisição emitida pelo DEAGUA; 

5.3. Responsabilizar-se por danos causados ao veículo, decorrentes da utilização de combustível 
de baixa qualidade fornecido;  

5.4. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo DEAGUA quanto à 
execução do fornecimento contratado; 

5.5. Relatar ao DEAGUA toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do 
fornecimento e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas obrigações 
obrigam-se a atender prontamente; 

5.6. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

5.7. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, 
bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações 
inerentes à execução do objeto; 

5.8. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos 
pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e 
Emprego – MTE, bem como cumprir todas as normas sobre Medicina e Segurança do Trabalho; 

5.9. Fornecer o abastecimento da frota de veículos do DEAGUA, conforme item 1 e 4. 
 

 
6. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
 
6.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 



 

  

 

 
 

6.2. Efetuar o pagamento no prazo estipulado no Edital e seus anexos;  

6.3. Emitir termo de retirada de combustível conforme especificado no item 4;  

6.4. Recusar combustível que não estiver de acordo com as especificações técnicas recomendadas 
pelos órgãos fiscalizadores;  
7. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
7.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que deverá ser encaminhada junto com a 
nota, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
7.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

7.6. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

 

8. GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (Art. 6º, XXIII, alínea "f' da Lei 
14.133/2021) 

8.1. A futura ata terá como Gestor e Fiscal o Sr. Rodrigo Cardoso Medeiros, Chefe de Patrimônio 
e Controle de Frotas. 
8.2. Contratante e Contratado estabeleceram contato recíproco por meio de e-mail, telefone ou 
outro meio possível, oportunamente indicado, que terá validade para prática de todos os atos 
durante a vigência do Contrato. 



 

  

 

 
 

8.3. O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores não 
relevantes ou críticos, a critério da Administração, poderá ser objeto apenas de notificação nas 
primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação; 
8.4. Ainda caberá ao Gestor/Fiscal a avaliação da conformidade dos produtos entregues com 
relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento 
definitivo; 
8.5. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da ata, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Art. 117, §1° da Lei 14133/2021). 
8.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Art. 120 da Lei 14.133/2021). 
8.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Art. 121, da Lei 14.133/2021). 
 
9. EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 6", XXIII, alínea "e" da Lei 14.133/2021) 

9.1. O acompanhamento e a Gestão/Fiscalização dos serviços consistem na verificação da 
conformidade, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por 
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do Art. 117 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Edital, podendo 
culminar na extinção do contrato, conforme disposto no Art.137 da Lei n° 14.133 de 2021. 
 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6", XXIII, alínea 
"h" da Lei 14.133/2021) 

1. O fornecedor será selecionado por meio do critério “menor preço”. 

2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Por meio de levantamento de mercado através da Tabela ANP para o Município de 
Barretos-SP (município pesquisado mais próximo de Guaíra - período de 13/07/2025 a 
19/07/2025), e constatamos que o valor global da ordem de R$ 184.500,00 (cento e oitenta e 
quatro mil e setecentos reais), conforme abaixo: 

Item Descrição Unidade 
Qtde 

Mínima 
Qtde 

Máxima 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 Óleo Diesel Comum Litros 5.000 15.000 R$ 6,21 R$ 93.150,00 

02 Gasolina Comum Litros 5.000 15.000 R$ 6,09 R$ 91.350,00 



 

  

 

 
 

 

11.2. No entanto, o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para identificar o valor 
estimado da contratação, não sendo parâmetro para estimar o valor de mercado. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do DEAGUA. 

 

040101 - Departamento de Administração e Controle 

17.122.0020.2059.000 - Manutenção do Departamento de Administração e Controle 

3.3.90.30.01 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

 

040102 - Departamento de Estação de Tratamento de Água e Esgoto 

17.512.0020.2061.000 - Manutenção do Departamento de Administração e Controle 

3.3.90.30.01 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

 

040103 - Departamento de Obras 

17.512.0020.2103.000 - Manutenção do Departamento de Obras 

3.3.90.30.01 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

 

 

 
 
 

Guaíra/SP, 11 de julho de 2025. 
 
 
 

                                          ___________________________________ 
Rodrigo Cardoso Medeiros 

Chefe de Patrimônio e Controle de Frotas 
 

  



 

  

 

 
 

 

ANEXO III - PLANILHA DE ESTIMATIVA DE PREÇOS 
 

Item Descrição Unidade 
Qtde 

Mínima 
Qtde 

Máxima 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 Óleo Diesel Comum Litros 5.000 15.000 R$ 6,21 R$ 93.150,00 

02 Gasolina Comum Litros 5.000 15.000 R$ 6,09 R$ 91.350,00 

Valor Total Máximo R$ 184.500,00 

 

 

Guaíra-SP, 18 de julho de 2025 

 

_____________________________ 
Luciano Gontijo De Castro 

Chefe de Compras  



 

  

 

 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

Ao Departamento de Esgoto e Água de Guaíra 

 Referência: PREGÃO ELETRÔNICO N° ............./2025 – PROCESSO N° ........./2025  

Objeto: ........................................ 

 

Prezados(as) Senhores(as):  
Eu _____________________________(nome completo), representante legal da 
empresa_______________________________________(denominação da pessoa jurídica) 
devidamente inscrita no C.N.P.J./MF sob Nº ___________________________________ 
interessada em participar da PREGÃO ELETRÔNICO N° ............./2025, DECLARO sob as 
penas da lei:  
 
a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital em epígrafe e seus 
anexos, estando ciente de todos os seus termos; 
 
b) Que até a presente data inexiste fato superveniente impeditivo para a sua habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
c) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 72 da Constituição Federal e na forma do 
artigo 68 incisos VI da Lei Federal 14.133/21;  
 
d) Que não se encontra sujeito aos efeitos de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, em quaisquer das esferas da Federação, ou a qualquer outro título;  
 
e) Não integra nosso corpo social, administradores, dirigentes, gerentes, sócios ou componentes 
do quadro técnico que sejam servidores da Administração Direta ou empregados, diretores ou 
Conselheiros de entidade da Administração Indireta do Município.  
 
f) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;  
 



 

  

 

 
 

g) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;  
 
h) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas;  
 
i) Atesto que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor público da 
Prefeitura Municipal de Guaíra/SP.  
 
 

Guaíra/SP, .....de ......................de 2025. 
 
 
 

__________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

Assinatura, nome legível e cargo do signatário  



 

  

 

 
 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA; EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, MICRO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

 

 

A empresa ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________, inscrição estadual nº __________________, com sede ____ (Endereço 
completo), no Município de __________________, representada pelo seu Representante Legal, 
infra-assinado, e atendendo as formalidades constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 
XX/2025, do Departamento de Esgoto e Água de Guaíra, DECLARAM que a empresa acima 
citada, e sob as penas da lei, que: 

 

a) enquadra-se na situação de Micro Empresa (ME); Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Micro 
Empreendedor Individual (MEI); 

 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado 
nos incisos I e II, Art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014; 

 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no Art. 3º, §4º, incisos 
I a X, da mesma da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

(Local) _______________, ____________ de _______de 2025. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do responsável legal da empresa 
  



 

  

 

 
 

ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
  

Ao Departamento de Esgoto e Água de Guaíra 

A/C - Pregoeiro 

Rua 12, nº 315 - Bairro: Centro – Guaíra/SP. 

 

Assunto: Pregão Eletrônico nº XX/2025 

Objeto: Registro de preço em ata para, a critério da Autarquia Municipal, contratar empresa 
para fornecimento de combustível de forma parcelada para o período estimado de 12 (doze) 
meses, visando atender às necessidades da frota do Departamento de Esgoto e Água de Guaíra, 
conforme descrições e quantidades estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme 
Termo de Referência (ANEXO II), que integra o instrumento convocatório da licitação em 
epígrafe; e declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1      

2 
... 

     

 

Declaramos sob as penas das leis, que: 

 

1) Concordamos com as condições de entregar os itens que foram propostos; 

2) Os preços propostos, já estão incluídos todas as despesas, que estejam direta ou indiretamente 
relacionadas com a execução do objeto da presente licitação; 

3) Que concordamos com o Contratante, por ocasião da entrega do objeto, se necessário, 
executar, com pessoal próprio ou por terceiros, teste de qualidade, que não sendo satisfatórios, 
ensejarão a devolução de todo o lote entregue, sem qualquer tipo de indenização, e a Contratada 
deverá substituí-lo por outro lote, sem qualquer custo, que também estará sujeito os mesmos 
testes; 

4) Sempre que julgar necessário, o Departamento de Esgoto e Água de Guaíra solicitará, durante 
a vigência do respectivo Contrato, o fornecimento do objeto desta licitação, na quantidade que 
for preciso, mediante Requisição de Combustível, emitida pelo Chefe de Patrimônio e Controle 



 

  

 

 
 

de Frotas, no Almoxarifado, localizado na Estação de Tratamento de Água, na Avenida 35-A, nº 
288, bairro Reynaldo Stein, Guaíra/SP, CEP 14.790-000, para que o servidor se dirija até o posto 
vencedor para fazer o abastecimento. 

 

Prazo de validade da Proposta não inferior a 12 (doze) meses - a contar da data da sua 
apresentação.  

 

(Local) _______________, ____________ de _______de 2025. 

 

 

 

____________________________________ 
(assinatura) 
Nome; RG; CPF; Cargo;  
  



 

  

 

 
 

ANEXO VII - MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 
CNPJ sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, possui 
aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 

 

(Local) _______________, ____________ de _______de 2025. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do responsável legal da empresa 



 

  

 

 
 

 VIII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025 

PROCESSO Nº XX/2025 

EDITAL Nº XX/2025 

CONTRATADA: XXXX  

CNPJ Nº XXXX  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

DATA ASSINATURA: XXXX DE XXXX DE 2025.  

VALOR: R$ XXXX  

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES  

OBJETO: Registro de preço em ata para, a critério da Autarquia Municipal, contratar empresa 
para fornecimento de combustível de forma parcelada para o período estimado de 12 (doze) 
meses, visando atender às necessidades da frota do Departamento de Esgoto e Água de Guaíra, 
conforme descrições e quantidades estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

O Departamento de Esgoto e Água de Guaíra (DEAGUA), com endereço na Rua 12, nº 315, 
Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 48.344.022/0001-03, neste ato representado pelo Diretor, Sr. 
LUCAS SOARES ELEODORO, doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR E 
CONTRATANTE. 

e  

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A empresa XXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, estabelecida em XXX, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por XXX. 

 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das 
normas: Lei Geral de Licitações n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas 
partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS- ARP - 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO acima referenciado e PREÇOS REGISTRADOS 
das respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame realizado 
em XX/XX/2025 às XXh, em decorrência do Processo Licitatório nº XX/2025, Pregão Eletrônico 
nº XX/2025, homologado em XX/XX/2025, conforme as Cláusulas e condições que seguem: 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL  

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima 
referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de 



 

  

 

 
 

Homologação, do qual passa a fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força 
de Instrumento Contratual. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O Objeto desta Ata é Registro de preços para, a critério da Autarquia, adquirir materiais de 
construção, visando auxiliar na agilidade da execução e prestação de serviços com materiais à 
disponibilidade imediata, conforme descrições e quantidades estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 

1.2. Integram a presente Ata de Registro, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico nº XX/2025, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

1.3. As partes resolvem registrar preços dos seguintes itens abaixo especificados: 

 

Item Descrição Marca 
Qtde 

Máxima 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

      

      

      

 
1.4. O DEAGUA não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado 
constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

1.5. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas quando da emissão da nota de 
empenho/pedido de entrega. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA  

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico supracitado terá seu extrato 
publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e a sua íntegra, após assinada e 
homologada e será disponibilizada no sítio oficial desta Autarquia.  

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços, for constatado que os descontos 
registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores 
registrados para negociar o novo valor. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU 
EXECUÇÃO 

3.1. Os itens serão contratados conforme a necessidade do órgão gerenciador, mediante 
requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor público 



 

  

 

 
 

municipal competente. Para posterior elaboração de ordem formal de fornecimento de bens ou 
prestação dos serviços, a depender do caso. 

3.2. O recebimento e aceitação do objeto da licitação obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 
14.133/21, e também ao disposto neste Edital. 

3.3. A simples assinatura do Gestor/Servidor em canhoto de Nf-e/Fatura ou Conhecimento de 
Transporte IMPLICA APENAS o recebimento provisório.  

3.4. O Recebimento Provisório ocorrerá na ocasião da entrega do objeto desta licitação no local 
indicado no Termo de Referência deste Edital.  

3.5. O Recebimento Definitivo do objeto desta licitação se dará apenas após a verificação da 
conformidade com a especificação constante neste Edital e seus Anexos, verificando-se também 
a MARCA e FABRICANTE indicado na Proposta do licitante.  

3.6. Será feita verificação física da integridade do objeto desta licitação e de seu prazo de validade 
ou garantia 

3.7. Caso sejam satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento 
Definitivo, que poderá ser substituído pelo atesto de servidor competente no verso da Nota 
Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA.  

3.8. Somente o(s) objeto(s) reprovados deverão ser substituídos pela CONTRATADA de 
imediato ou até o prazo máximo definido pela Administração Pública, contados da comunicação 
formal da rejeição.  

3.9. Caso as verificações sejam insatisfatórias, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no 
qual se registrará as desconformidades do Recebimento.  

3.10. Caso a substituição não ocorra no prazo definido pela Administração a partir da notificação, 
ou caso os novos objetos também sejam rejeitados, estará a CONTRATADA incorrendo em 
atraso na entrega, estando sujeita à aplicação das sanções previstas neste Edital.  

3.11. Os custos da substituição dos novos objetos rejeitados correrão exclusivamente à conta da 
CONTRATADA.  

3.12. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelas perfeitas condições 
dos novos objetos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização do mesmo no período de validade/garantia.  

3.13. As entregas deverão ser efetuadas no DEAGUA no Almoxarifado, localizado na Avenida 
35A, nº 288, bairro Reynaldo Stein, 7h30 às 11h30 e 13h30 às 16h30, de segunda à sexta-feira, 
no prazo máximo de 10 dias após o envio do empenho, com validade mínima de 80% e garantia 
mínima correspondente à data de validade do produto.  

3.14. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
Décima Quarta desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento 
Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege o Art. 155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 



 

  

 

 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE 
PAGAMENTO 

4.1. O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mediante a apresentação 
da Nota Fiscal referente aos itens fornecidos, que será conferida e atestada por responsável da 
Administração, juntamente com as autorizações formais emitidas, devidamente assinada por 
servidor identificado e autorizado para tal, desde que, no ato do recebimento sejam atendidas 
todas as especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta Ata de 
Registro de Preço 

4.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

4.3. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pelo Fornecedor e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 

4.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

4.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

4.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice inflacionário do IPCA de correção monetária. 

4.9.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

4.9.2. Nos termos da Instrução Normativa RFB 2.145/2023, que altera a Instrução Normativa 
1.234/2012, poderá incidir a Retenção na Fonte do Imposto de Renda no momento do 
pagamento a PESSOAS JURÍDICAS PELO FORNECIMENTO DE BENS OU 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, INCLUSIVE OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL. 

4.9.3. Tal Retenção do Importo de Renda não se aplica as empresas optantes pelo SIMPLES 
NACIONAL E MICROOEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, ou seja, somente haverá 



 

  

 

 
 

retenção do Imposto de Renda nas empresas enquadradas no Regime de Tributação pelo Lucro 
Real ou Lucro Presumido. 

4.9.4. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestado do serviço amparado por isenção, 
não incidência ou alíquota zero, deve informar o enquadramento legal de tal benefício no 
respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuado 
sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente a natureza do bem ou 
do serviço prestado de Acordo com o Anexo I da Instrução Normativa 1.234/12. 

4.10. Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e da 
Ordem de Serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento. 

4.11. O valor total da presente Ata é de R$ XXXX (XXXXX) e onerará dos recursos 
orçamentários e financeiros quando houver no ato da aquisição dos produtos ou contratação dos 
serviços. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

5.2. Os descontos registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com 
a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro desta Ata, mediante requerimento 
e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na legislação.  

5.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.  

5.4. Quando o desconto registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado.  

5.4.1. Os fornecedores que não aceitarem aumentar seus descontos aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

5.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem aumentar seus descontos aos 
valores de mercado observará a classificação original.  

5.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:  

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e  



 

  

 

 
 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  

5.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  

c) Não aceitar aumentar o seu desconto registrado, na hipótese deste se tornar inferior àqueles 
praticados no mercado; ou  

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:  

a) Por razão de interesse público; ou  

b) A pedido do fornecedor 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 

6.1. Nos valores registrados, incluem-se todos e quaisquer materiais, encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

7.1. Os recursos financeiros para execução do objeto desta licitação são próprios da autarquia 
municipal e estão previstos na seguinte dotação orçamentária:  

- Departamento de Obras – 17.512.0020.2103.0000 – Manutenção do Departamento de Obras - 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

- Departamento de Obras – 17.512.0020.2281.0000 – Coleta, Transporte e Destinação Final de 
Resíduos Sólidos - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

- Departamento de Estação de Tratamento de Água e Esgoto – 17.512.0020.2061.0000 – 
Manutenção do Departamento de Estação de Tratamento de Água e Esgoto - 3.3.90.30.00 - 
Material de Consumo. 

- Departamento de Administração e Controle – 17.122.0020.2059.0000 - Manutenção do 
Departamento de Administração e Controle – 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 



 

  

 

 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, são 
obrigações:  

9.1.1. Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações exigidas no Edital 
e seus anexos, dentro do prazo proposto, com descarga dos produtos por sua conta;  

9.1.2. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou irregularidade;  

9.1.3. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo DEAGUA ou por seus 
prepostos;  

9.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução da Ata de Registro de Preços.  

9.1.5. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos seus empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras 
obrigações inerentes à execução do objeto ora contratado.  

9.1.6. Arcar com todos os tributos incidentes sobre esta Ata de Registro de Preços, bem como 
sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por Lei.  

9.1.7. Regularizar, quando notificada pelo DEAGUA, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços, as eventuais falhas dos produtos entregues;  

9.1.8. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente ao DEAGUA ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente;  

9.1.10. Comunicar ao DEAGUA, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 
empregados quando da execução do objeto, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a 
qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;  

9.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.  

9.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.1.13. Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições 
que ensejaram a sua Habilitação e qualificação no certame licitatório;  



 

  

 

 
 

9.1.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao Departamento de Esgoto e Água de Guaíra. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR 
(CONTRATANTE) 

10.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde 
que não haja impedimento legal para o fato;  

10.2. Gerenciar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021;  

10.3. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento desta Ata;  

10.4. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;  

10.5. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;  

10.6. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 
Preço;  

10.7. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata;  

10.8. Emitir requisição dos serviços/materiais a serem executados/entregues. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

11.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 

11.2. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 
administrativo com ampla defesa, quando: 

11.2.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;  

11.2.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;  

11.2.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços;  

11.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços;  

11.2.5. Não aceitar aumentar o seu desconto registrado, na hipótese de este se tornar inferior 
aquele praticado no mercado;  

11.2.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  

11.2.7. No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da 
empresa Detentora; 



 

  

 

 
 

11.2.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas 
pela empresa detentora;  

11.2.9. Caso não seja assinada a Ata de Registro de Preço no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que 
solicitado por escrito, antes do término previsto, e com exposição de motivo justo que poderá 
ser aceito ou não pela Administração;  

11.2.10. A Licitante que convocada para assinar o documento deixar de fazê-lo no prazo 
fixado acima será excluída; 

11.3. Pela Detentora quando:  

11.3.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

11.3.2. A solicitação da Detentora para cancelamento do desconto registrado deverá ocorrer 
antes do pedido de execução dos serviços por esta Municipalidade;  

11.3.3. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de 
Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, 
com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante 
formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 
14.133/2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.  

11.3.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 
Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 
DETENTORA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei, ou ainda, 
judicialmente, nos termos da legislação pertinente.  

11.3.5. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de 
qualquer natureza.  

11.3.6. A comunicação do cancelamento do desconto registrado, nos casos previstos em Lei, 
será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos 
autos que deram origem ao Registro de Preços;  

11.3.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a 
comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-
se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO  

12.1. Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida pelo Sr. Rodrigo Cardoso Medeiros, 
Chefe do Patrimônio e Controle de Frotas, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
contratual, em atendimento ao disposto no Art. 171 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive para 
efeito de aplicação de penalidades e, de tudo dando ciência Departamento de Esgoto e Água de 
Guaíra. 



 

  

 

 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

13.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o Departamento de Esgoto e 
Água de Guaíra. 

13.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática de 
todos os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 

a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o 
preço e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação 
indicada na licitação.  

b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas.  

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.  

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata.  

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.  

f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao 
interesse em fornecer os materiais a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a 
intenção de utilizar a presente Ata.  

g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos, através de Servidor 
designado para tal. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVA 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

  

 

 
 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.2.4. Multa: 

14.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a) O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

14.2.4.2. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.4.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 



 

  

 

 
 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
14.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
14.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

15.1. A CONTRATANTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 
retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas desta Ata de Registro de 
Preços serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, 
Lei Complementar nº 147/2014 bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, 
que fazem parte integrante desta Ata de Registro de Preços, independentemente de suas 



 

  

 

 
 

transcrições e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do Pregão Eletrônico do qual ela se 
originou. 

17. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DA COMUNICAÇÃO COM A EMPRESA  

17.1. Após o término do Certame, toda comunicação entre o DEAGUA e a Licitante vencedora 
será feito através de e-mail/telefone. Favor manter os dados atualizados.  

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Guaíra/SP com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de 
Preços.  

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias, de igual teor e forma.  

 

Local e data 

Assinaturas 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
registrado(s) 

 

Testemunhas: 

 
 
_____________________________   
 ______________________________ 
 

 

 
 

 



 

  

 

 
 

ANEXO IX – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

 
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ESGOTO E ÁGUA DE GUAÍRA  
CONTRATADO: XXXXX 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2025 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2025 
OBJETO: Registro de preço em ata para, a critério da autarquia municipal, contratar empresa 
para fornecimento de combustível de forma parcelada para o período estimado de 12 (doze) 
meses. 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*) 
 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 
 



 

  

 

 
 

LOCAL e DATA: GUAÍRA/SP, XX DE XXXXX DE XXXX 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Lucas Soares Eleodoro 

Cargo: Diretor 

CPF: 324.420.008-73 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Lucas Soares Eleodoro 

Cargo: Diretor 

CPF: 324.420.008-73 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: XXXX 

Cargo: XXXX 

CPF: XXXX 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Lucas Soares Eleodoro 

Cargo: Diretor 

CPF: 324.420.008-73 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

  
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

  



 

  

 

 
 

ANEXO X – CADASTRO DE RESERVA 
 

Caros licitantes, ao aderir o cadastro de reserva na plataforma, por favor preencher a 
planilha conforme abaixo: 

 
Seguindo a ordem de classificação dos itens segue a planilha com os preços iguais ao 

adjudicado/homologado. 

 

Item Especificação Unidade 
Quantidade 

Máxima 
Quantidade 

Mínima 
Valor  

Unitário 
Prazo garantia ou 

validade 

01       

02       

03       

 

 

Seguindo a ordem de classificação dos itens, segue a planilha com os preços iguais aos 

últimos lances ofertados. 

 


